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SUGESTÕES
A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:
–	Tendo em conta o artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que consagra o estatuto das regiões ultraperiféricas da União Europeia;
–	Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 24 de outubro de 2017, intitulada «Uma parceria estratégica reforçada e renovada com as regiões ultraperiféricas da UE» (COM(2017)0623),
–	Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 3 de maio de 2022, intitulada «Dar prioridade às pessoas, garantir o crescimento sustentável e inclusivo, realizar o potencial das regiões ultraperiféricas da UE» (COM(2022)0198),
–	Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 21 de junho de 2022, sobre a comunicação da Comissão intitulada «Dar prioridade às pessoas, garantir o crescimento sustentável e inclusivo, realizar o potencial das regiões ultraperiféricas da UE»,
–	Tendo em conta a sua resolução, de 26 de fevereiro de 2014, sobre a otimização do potencial das regiões ultraperiféricas através da criação de sinergias entre os Fundos Estruturais e outros programas da União Europeia[footnoteRef:1], [1:  JO C 285 de 29.8.2017, p. 58.] 

–	Tendo em conta a sua resolução, de 14 de setembro de 2021, para um reforço da parceria com as regiões ultraperiféricas da União[footnoteRef:2], [2:  JO C 117 de 11.3.2022, p. 18.] 

–	Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões Europeu, de 2 de fevereiro de 2021, sobre o relatório da Comissão Europeia relativo à aplicação de uma parceria estratégica renovada com as regiões ultraperiféricas da UE[footnoteRef:3], [3:  JO C 37 de 2.2.2021, p. 57.] 

–	Tendo em conta a declaração final da 27.ª Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, realizada no Parlamento Europeu, em 15 e 16 de novembro de 2022,
–	Tendo em conta a declaração final da 26.ª Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia, realizada em Ponta Delgada, de 17 a 20 de novembro de 2021,
–	Tendo em conta a política regional e de coesão da UE,
–	Tendo em conta o estudo sobre o impacto da pandemia de COVID-19 nas regiões ultraperiféricas, publicado pela Comissão em 1 de dezembro de 2022[footnoteRef:4], [4:  Study on the impact of the COVID-19 pandemic on the outermost regions (OR): final report (Estudo sobre o impacto da pandemia de COVID-19 nas regiões ultraperiféricas: relatório final), Comissão Europeia, Direção‑Geral da Política Regional e Urbana, Serviço das Publicações da União Europeia, Luxemburgo, 2022.] 

–	Tendo em conta o documento de posição comum dos três Estados-Membros e das nove regiões ultraperiféricas, de 19 de janeiro de 2022, no âmbito da atualização da parceria estratégica da Comissão Europeia com as regiões ultraperiféricas e a adoção da comunicação relativa a estas regiões[footnoteRef:5], [5:  https://www.banquedesterritoires.fr/sites/default/files/2022-01/Document%20de%20position%20commune%20RUP-VF-19janvier2022.pdf.] 

A.	Considerando que cinco milhões de pessoas vivem nas nove regiões ultraperiféricas (RUP) da União Europeia: Guiana Francesa, Guadalupe, Martinica, Maiote, Reunião e São Martinho (França), Açores e Madeira (Portugal) e Ilhas Canárias (Espanha); considerando os atuais indicadores demográficos apontam para a perda acentuada de população nas regiões ultraperiféricas[footnoteRef:6]; [6:  Guadalupe, Martinica, Reunião, São Martinho, Açores, Madeira e Ilhas Canárias («Cohesion in Europe towards 2050, Eighth report on economic, social and territorial cohesion» [A coesão na Europa no horizonte de 2050: Oitavo relatório sobre a coesão económica, social e territorial]), Comissão Europeia, Direção-Geral da Política Regional e Urbana, Serviço das Publicações da União Europeia, Luxemburgo, 2022, p. 200, https://ec.europa.eu/regional_policy/information-sources/cohesion-report_en).] 

B.	Considerando que a União Europeia tem a responsabilidade de responder aos desafios económicos, sociais e ambientais que as regiões ultraperiféricas enfrentam; considerando que, além disso, o desenvolvimento dessas regiões assenta essencialmente nas escolhas e ações das próprias regiões e dos Estados-Membros a que pertencem;
C.	Considerando que os princípios estabelecidos no Pilar Europeu dos Direitos Sociais se revestem de particular importância para as regiões ultraperiféricas, incluindo o contributo do pilar para a igualdade de oportunidades, a proteção social e a inclusão;
D.	Considerando que as regiões ultraperiféricas oferecem recursos importantes à UE; considerando que muitas regiões ultraperiféricas têm uma população jovem, zonas económicas marítimas extensas, biodiversidade única, fontes de energia renováveis ricas, localização e clima adequados para as ciências espaciais e atividades astrofísicas, infraestruturas espaciais importantes e proximidade com outros países, ao mesmo tempo que se debatem com elementos estruturais como o afastamento, a insularidade, a superfície reduzida, dificuldades relacionadas com a topografia e o clima e a dependência económica de um número limitado de produtos[footnoteRef:7]; [7:  Artigo 149.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.] 

E.	Considerando que as desigualdades constituem um dos maiores desafios sociais com que se deparam as regiões ultraperiféricas da UE; considerando que as regiões ultraperiféricas, no seu conjunto, são afetadas de forma desproporcionada por elevadas taxas de pobreza, desemprego e abandono escolar e por um produto interno bruto significativamente inferior às médias da UE e nacionais (60 % nas regiões ultraperiféricas, se a média da UE-27 for fixada em 100 %)[footnoteRef:8]; considerando que existem desafios fundamentais em setores no cerne das economias das regiões ultraperiféricas, nomeadamente as pescas e a agricultura; [8:  Documento de tarbalho dos seriços da Comissão, de 3 de maio de 2022, intitulado «Outermost regions at a glance – assets, challenges and opportunities» [Panorâmica das regiões ultraperiféricas – ativos, desafios e oportunidades] (SWD(2022)0133), que refere uma percentagem de 60 % do PIB por habitante em 2020 nas regiões ultraperiféricas. Ver: https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022-glance_en.pdf.] 

F.	Considerando que as desigualdades estruturais enfrentadas pelas regiões ultraperiféricas se combatem com políticas que discriminem positivamente estas regiões, garantindo investimentos que reforcem a quantidade e a qualidade dos serviços públicos e garantindo o acesso universal que dinamize a produção e os mercados locais e regionais, a infraestrutura tecnológica, a inovação e a sustentabilidade e que melhore a conectividade;
G.	Considerando que, em 2021, as percentagens de pessoas em risco de pobreza e exclusão social foram de 37,8 % nas ilhas Canárias, 27,5 % nos Açores e 29,2 % na Madeira[footnoteRef:9], valores significativamente superiores às médias da UE e dos Estados-Membros; [9:  Eurostat 2021: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/ilc_peps11n/default/table?lang=en.] 

H.	Considerando que o flagelo da toxicodependência reforça a exclusão social e económica, a não participação no mercado de trabalho nas regiões ultraperiféricas, colocando também em risco a saúde dos jovens e a segurança da população[footnoteRef:10]; [10:  Relatório anual 2021 – a situação do país em matéria de drogas e toxicodependências, 2022, p. 20, https://www.sicad.pt/BK/Publicacoes/Lists/SICAD_PUBLICACOES/Attachments/178/RelatorioAnual_2021_%20ASituacaoDoPaisEmMateriaDeDrogasEToxicodependencias.pdf; «Drogues et addictions dans les outre-mer» (Drogas e dependências nos territórios ultramarinos), OFDT, 2020, p. 48, http://www.ofdt.fr/BDD/publications/docs/epfxio2a6.pdf.] 

I.	Considerando que a existência do desemprego de longa duração nas regiões ultraperiféricas pode ser explicada tanto pela inadequação entre as competências e as expectativas do mercado de trabalho como pelo facto de existirem poucas e inadequadas oportunidades de emprego e de formação nestes territórios; considerando que é necessário assegurar que a formação seja adequada às necessidades das empresas das regiões ultraperiféricas;
J.	Considerando que os jovens das regiões ultraperiféricas necessitam frequentemente de viajar e de se deslocar para outras regiões para obter formação e educação específicas; considerando que a falta de oportunidades de formação e de emprego nas regiões ultraperiféricas conduz ao êxodo em massa dos jovens, o que tem um forte impacto na demografia e no desenvolvimento destes territórios[footnoteRef:11]; considerando que muitos dos que se mudam não regressarão; [11:  COM(2022)0198, p. 2.] 

K.	Considerando que o desenvolvimento de competências digitais nas regiões ultraperiféricas é uma condição prévia para lograr uma transição digital que não deixe ninguém para trás;
L.	Considerando que a falta de infraestruturas e o nível de digitalização nas regiões ultraperiféricas não permitem a implantação eficaz do ensino à distância, do teletrabalho ou da prestação digital de serviços públicos relacionados com o emprego e o bem-estar social;
M.	Considerando que as taxas de desemprego nas regiões ultraperiféricas são mais elevadas do que nos Estados-Membros a que pertencem e do que a média da UE; considerando que o impacto da crise da COVID-19 agravou ainda mais a situação; considerando que as medidas adotadas atenuaram e limitaram parcialmente os efeitos da crise, incluindo o seu impacto social; considerando que o impacto da crise da COVID-19 no emprego nas regiões ultraperiféricas ainda não é plenamente conhecido;
N.	Considerando que o desemprego dos jovens se situa num nível extremamente preocupante nas regiões ultraperiféricas; considerando que a média da UE foi de 16,8 % em 2022, ao passo que foi de 40 a 50 % nas regiões ultraperiféricas francesas e espanholas[footnoteRef:12]; considerando que este agravamento da situação social conduz à insegurança e à violência nas regiões ultraperiféricas; [12:   COM(2022)0198, p.8: https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022_pt.pdf.] 

O.	Considerando que o número de jovens que não trabalham, não estudam nem seguem uma formação atinge um nível alarmante nas regiões ultraperiféricas (22 %, em comparação com 11 % na UE-27)[footnoteRef:13]; considerando que a média da UE em termos de NEET foi de 13,7 % em 2020 e que, no mesmo ano, a taxa de NEET foi de 23 % na Martinica, 40 % na Guiana Francesa, 23,2 % nas ilhas Canárias e 16,7 % na Madeira[footnoteRef:14]; [13:  SWD(2022)0133, https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022-glance_en.pdf.]  [14:  «Study on the impact of the COVID-19 pandemic on the outermost regions ORs: final report» (Estudo sobre o impacto da pandemia de COVID-19 nas regiões ultraperiféricas: relatório final), p. 9: https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/2216604f-7420-11ec-9136-01aa75ed71a1/language-en/format-PDF/source-278731027.] 

P.	Considerando que o número de alunos que abandonam precocemente a escola nas regiões ultraperiféricas é superior à média da UE[footnoteRef:15]; considerando que este fenómeno preocupante tem um forte impacto no desenvolvimento social, no crescimento económico e na igualdade de oportunidades nestes territórios, tendo igualmente colocado pressão nestas regiões; [15:   Eurostat 2021: https://ec.europa.eu/eurostat/databrowser/view/edat_lfse_16/default/table?lang=en.] 

Q.	Considerando que as dotações do Fundo Social Europeu (FSE) para o período de 2014 a 2020 não foram plenamente utilizadas nas regiões ultraperiféricas e que o período de programação está a terminar;
R.	Considerando que apenas 28 500 pessoas de regiões ultraperiféricas beneficiaram da mobilidade ao abrigo do programa Erasmus+ durante o período 2014-2020;
S.	Considerando que a falta de meios de transporte público nas regiões ultraperiféricas tem um impacto no acesso aos serviços, à educação e às oportunidades de emprego;
T.	Considerando que o acesso a serviços essenciais como a água potável, a habitação digna, a eletricidade, a educação, os cuidados de saúde, os transportes públicos e a Internet não é uma realidade para todos os habitantes das regiões ultraperiféricas;
U.	Considerando que, nas regiões ultraperiféricas, a taxa de emprego das mulheres é significativamente inferior às médias da UE e nacionais (47 %, em comparação com 62 % na UE-27)[footnoteRef:16]; considerando que, nas regiões ultraperiféricas, as mulheres têm frequentemente empregos instáveis e de curta duração; considerando que o desemprego feminino é superior ao desemprego masculino em todas as regiões ultraperiféricas, com exceção da Reunião[footnoteRef:17]; [16:  SWD(2022)0133, de maio de 2022, apresenta as taxas de emprego das mulheres nas regiões ultraperiféricas em comparação com os níveis médios europeus. https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022-glance_en.pdf.]  [17:  https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022_pt.pdf, p. 6.] 

1.	Congratula-se com a adoção, pela Comissão, da nova comunicação sobre as regiões ultraperiféricas[footnoteRef:18], em particular sobre os aspetos relacionados com as questões sociais; considera que esta comunicação constitui uma oportunidade para as regiões ultraperiféricas, nomeadamente no que diz respeito às questões relacionadas com o emprego; insiste na necessidade de acompanhar com regularidade a aplicação da comunicação da Comissão; salienta que os indicadores relacionados com as políticas sociais, em especial sobre a redução do desemprego dos jovens, devem ser parte integrante deste acompanhamento; considera que a comunicação pode permitir a melhoria da igualdade de oportunidades nas regiões ultraperiféricas, em particular para os grupos desfavorecidos; [18:  COM(2022)0198.] 

2.	Solicita à Comissão Europeia que reforce os fundos estruturais e de investimento e outras fontes de financiamento europeu destinadas às regiões ultraperiféricas e que crie novos instrumentos – como um POSEI-Transportes e um POSEI-Pescas –, fomentando políticas públicas que sejam promotoras de emprego e de respostas sociais inclusivas e centrando-se no desenvolvimento destas regiões e na redução das desigualdades;
3.	Salienta que, tendo em conta as características específicas das regiões ultraperiféricas, tal como reconhecido no artigo 349.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a ação da União deve ser adaptada do ponto de vista jurídico, a fim de proporcionar a estes territórios oportunidades reais em termos de educação, emprego, progresso social e condições de vida;
4.	Frisa que a criação de emprego continua a ser essencial para garantir a segurança, a coesão social, a viabilidade territorial e a atratividade das regiões ultraperiféricas; observa que os condicionalismos estruturais das regiões ultraperiféricas, como o afastamento geográfico e o isolamento, as tornam dependentes de um número limitado de setores de atividade; solicita à Comissão e aos Estados-Membros que ajudem as regiões ultraperiféricas a elaborar planos de diversificação das atividades, a fim de melhorar a oferta de mão de obra nestes territórios;
5.	Considera que o empreendedorismo pode criar oportunidades de emprego nas regiões ultraperiféricas; insta a Comissão e os Estados-Membros a lançarem campanhas de informação sobre as possibilidades e medidas de apoio ao estabelecimento de atividades nas regiões ultraperiféricas;
6.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a abordarem as causas profundas do abandono escolar precoce nas regiões ultraperiféricas e a incentivarem o intercâmbio de boas práticas, a fim de encontrar soluções concretas para este problema;
7.	Salienta que a melhoria das condições de trabalho em determinados setores pode tornar o emprego mais atrativo e combater a escassez de mão de obra em determinadas profissões nas regiões ultraperiféricas; congratula-se, neste contexto, com a estratégia europeia de prestação de cuidados, que poderia nortear de forma útil as políticas públicas a aplicar nas regiões ultraperiféricas, a fim prestar cuidados à população em envelhecimento;
8.	Destaca que a economia informal é generalizada nas regiões ultraperiféricas, o que dificulta uma análise precisa dos dados relativos ao emprego e a aplicação eficaz das políticas sociais; insta a Comissão e os Estados-Membros a combaterem o trabalho não declarado através, por exemplo, de sistemas de incentivos e de instrumentos de declaração simplificados;
9.	Salienta que a aplicação efetiva da Garantia Europeia para a Infância é crucial para combater a pobreza infantil nas regiões ultraperiféricas e quebrar o círculo vicioso da pobreza intergeracional; exorta os Estados-Membros a incluírem medidas específicas para as regiões ultraperiféricas nos seus planos nacionais de execução da Garantia Europeia para a Infância e a sua revisão; insta a Comissão a assegurar todo o potencial deste instrumento, garantindo a divulgação de informações em colaboração com as partes interessadas locais;
10.	Salienta a importância de reforçar os serviços públicos nas regiões ultraperiféricas, através do reforço da cooperação regional, da diversificação económica, dos investimentos em I&D e digitalização, do reforço do ensino e da formação profissionais, da melhoria das competências e das oportunidades de requalificação e das políticas ativas do mercado de trabalho, a fim de combater, em particular, o desemprego de longa duração e o desemprego dos jovens (45,82 % em comparação com 16,8 % na UE-27)[footnoteRef:19]; [19:  SWD(2022)0133, de maio de 2022, que apresenta uma comparação entre as taxas de emprego dos jovens nas regiões ultraperiféricas em relação à média da UE-27. https://ec.europa.eu/regional_policy/sources/policy/themes/outermost-regions/rup-2022/comm-rup-2022-glance_pt.pdf] 

11.	Reafirma que, nas regiões ultraperiféricas, o potencial dos jovens é um trunfo importante, muitas vezes insuficientemente aproveitado; recorda a necessidade de as regiões ultraperiféricas capacitarem os jovens, em particular através da educação formal e não formal, da formação e do voluntariado, e de melhorarem a empregabilidade através do desenvolvimento de competências, da aprendizagem ao longo da vida e da formação profissional, incluindo a formação contínua e a reconversão profissional; salienta a importância dos programas para a validação da experiência adquirida no contexto da aprendizagem ao longo da vida;
12.	Apela a uma maior participação dos jovens das regiões ultraperiféricas no trabalho voluntário e nos projetos de solidariedade local potenciados pelo Corpo Europeu de Solidariedade;
13.	Salienta que a situação social dos jovens suscita máxima preocupação nas regiões ultraperiféricas; solicita, neste contexto, que a Garantia para a Juventude reforçada seja plenamente aplicada nas regiões ultraperiféricas; considera que é necessária uma avaliação da aplicação da garantia nestes territórios, incluindo uma avaliação dos obstáculos enfrentados pelos jovens, em particular no que diz respeito ao acesso à educação e ao emprego;
14.	Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que apoiem o emprego dos jovens nas regiões ultraperiféricas através da criação de balcões únicos digitais, em especial em colaboração com as partes interessadas locais, incluindo o setor privado, as universidades, as organizações da sociedade civil e as autoridades locais, de forma a apoiar os jovens candidatos a empregos que estão à procura de um emprego ou que pretendem criar ou retomar uma empresa; salienta a necessidade de garantir que as regiões ultraperiféricas sejam atrativas e proporcionem oportunidades de emprego nos diferentes setores da economia, a fim de evitar situações em que as pessoas, em especiais os jovens, abandonem essas regiões, bem como para evitar o despovoamento das mesmas;
15.	Sublinha a necessidade de definir estratégias para manter os jovens nas regiões ultraperiféricas e combater a fuga de cérebros; congratula-se, a este respeito, com a comunicação da Comissão intitulada «» (Aproveitar os talentos nas regiões da Europa)[footnoteRef:20] e destaca a sua pertinência específica para as regiões ultraperiféricas; [20:  COM(2023)0032, 17 de janeiro de 2023.] 

16.	Realça a necessidade de melhorar as condições em prol dos trabalhadores e das respetivas famílias que participam na produção agrícola; acredita na necessidade de salvaguardar os produtos agrícolas das regiões ultraperiféricas, defendendo e promovendo a sua elevada qualidade, bem como facilitando a sua venda;
17.	Salienta a necessidade de assegurar a igualdade de género, assim como a emancipação social, económica e política das mulheres nas regiões ultraperiféricas, promovendo o acesso a empregos de qualidade, incluindo a igualdade salarial e uma remuneração justa; frisa a importância de estruturas de acolhimento de crianças a preços acessíveis, bem como de combater a discriminação, a violência com base no género e o assédio sexual, em particular no local de trabalho; salienta, ainda, a necessidade de promover a participação das mulheres no mercado de trabalho para aumentar as taxas de emprego;
18.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a envidarem todos os esforços para garantir o acesso aos serviços essenciais nas regiões ultraperiféricas; salienta que o acesso a estes serviços é um fator fundamental para combater a pobreza e a exclusão social; salienta que as políticas públicas eficazes devem oferecer soluções aos mais vulneráveis, com vista a reforçar a coesão social;
19.	Exorta a Comissão a centrar-se na prevenção, na reintegração social e no regresso ao emprego no quadro da execução da Estratégia da UE de Luta contra a Droga; solicita à Comissão que estude as possibilidades de financiamento europeu para centros terapêuticos nas regiões ultraperiféricas destinados à prestação de cuidados e à reintegração no mercado de trabalho; alerta para as novas dependências que se verificam nas regiões ultraperiféricas, em particular o aumento do consumo de drogas sintéticas, que acarreta fortes riscos para a saúde mental dos jovens, merecendo uma atenção especial[footnoteRef:21]; [21:  Relatório anual 2021 – a situação do país em matéria de drogas e toxicodependências, 2022, p. 20, https://www.sicad.pt/BK/Publicacoes/Lists/SICAD_PUBLICACOES/Attachments/178/RelatorioAnual_2021_%20ASituacaoDoPaisEmMateriaDeDrogasEToxicodependencias.pdf.] 

20.	Salienta que os incentivos ao emprego são úteis para melhorar a integração e a manutenção dos grupos desfavorecidos no mercado de trabalho nas RUP; considera que esses incentivos ao emprego devem ter em conta as necessidades e a sustentabilidade a longo prazo;
21.	Salienta que as medidas de apoio à economia e ao mercado de trabalho em resposta à pandemia de COVID-19, como a flexibilização do regime de auxílios estatais, a Assistência à Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa (REACT-EU), a Iniciativa de Investimento de Resposta ao Coronavírus (CRII) e os pacotes CRII + evitaram novas perdas de postos de trabalho; salienta que é necessária uma avaliação exaustiva das políticas nacionais e dos programas de apoio que foram aplicados nas RUP para atenuar os efeitos da pandemia de COVID-19 no emprego, a fim de identificar instrumentos eficazes para uma utilização contínua e futura;
22.	Insta a Comissão a apoiar os Estados-Membros na avaliação, na renovação e na adaptação das zonas económicas especiais existentes, a fim de promover a recuperação económica e social, a criação de emprego e o desenvolvimento de competências nas RUP, em particular nos setores mais frágeis e promissores, salvaguardando simultaneamente condições de trabalho dignas e normas aplicáveis em matéria de saúde e segurança no trabalho; insta ainda a Comissão a avaliar se as outras RUP podem beneficiar de zonas económicas especiais, bem como do respetivo impacto económico, social, ambiental e fiscal, e a facilitar a sua criação, se for caso disso; salienta a necessidade de impulsionar os mercados locais, a produção de produtos locais, a sustentabilidade das atividades económicas, incluindo o turismo, e a capacidade de promover a inovação económica, por exemplo no que diz respeito às energias renováveis;
23.	Salienta a importância do FSE+ nas RUP no combate à pobreza e à exclusão social; insta a Comissão, os Estados-Membros e as RUP a melhorarem o acesso ao FSE+ nas RUP, lançando campanhas de informação, promovendo o intercâmbio de boas práticas, aumentando o cofinanciamento da UE, fornecendo serviços de apoio a responsáveis por projetos e formação a autoridades de gestão, a fim de reforçar a sua capacidade humana e administrativa e de lhes proporcionar mais financiamento da UE para facilitar o pré-financiamento; insta a Comissão a reduzir os encargos administrativos para os requerentes;
24.	Salienta que as políticas da UE devem ser completadas por um financiamento adequado, baseado numa abordagem específica para cada território, a fim de garantir que as pessoas gozam de igualdade de oportunidades e que as RUP podem beneficiar plenamente das iniciativas da UE; insta, em especial, a Comissão e os Estados-Membros a avançarem com a aplicação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nomeadamente nos domínios do emprego de qualidade, da educação, das competências, da inclusão social e da igualdade de acesso aos cuidados de saúde; congratula-se, a este respeito, com a criação de uma dotação adicional para as RUP de 370 milhões de euros, ao abrigo do FSE+ para 2021-2027;
25.	Realça que a educação e a formação, bem como a integração no mercado de trabalho, constituem um instrumento importante para combater a pobreza e as desigualdades; exorta a Comissão e os Estados-Membros a apoiarem medidas destinadas a grupos desfavorecidos e pouco qualificados nas RUP, em particular os NEET, com destaque para a educação e a formação que permitam um maior desenvolvimento de competências; insta os Estados-Membros, bem como as autoridades regionais e locais em causa, a garantirem a diversificação da oferta em matéria de educação e formação, de acordo com as necessidades das regiões e suas populações, assegurando simultaneamente a igualdade de oportunidades por meio do reforço de medidas de luta contra o desemprego, a pobreza e a exclusão social nas RUP, inclusive através do reforço dos serviços públicos de emprego, da promoção da aprendizagem ao longo da vida e de outras medidas centradas no desenvolvimento profissional;
26.	Observa que existe uma inadequação das competências nas RUP; congratula-se, a este respeito, com a decisão da Comissão de designar 2023 como o Ano Europeu das Competências; insta a Comissão a desenvolver ações específicas que beneficiem as RUP, tais como a identificação das necessidades em matéria de competências nas RUP, a curto, médio e longo prazo;
27.	Congratula-se com a criação da iniciativa Objetivos, Aprendizagem, Domínio, Realização (ALMA - Aim, Learn, Master, Achieve) para a inclusão ativa dos jovens desfavorecidos; salienta que esta iniciativa se reveste de especial interesse para as RUP, onde existem muitos NEET; insta a Comissão a assegurar que esta iniciativa seja acompanhada de recursos financeiros adequados para permitir o maior número possível de beneficiários; considera que devem ser tomadas medidas de ação positiva para garantir a participação dos jovens das RUP;
28.	Salienta a necessidade de investimento em competências e infraestruturas digitais, conectividade e equipamentos digitais, a fim de assegurar uma transição digital inclusiva nas RUP; considera que a digitalização é uma das formas de as RUP poderem ultrapassar as suas barreiras geográficas e aumentar o acesso à educação, à formação e aos serviços públicos digitais; realça o potencial das RUP para se tornarem um destino atrativo para os teletrabalhadores internacionais;
29.	Observa que os mares e os oceanos que circundam as RUP representam uma oportunidade para desenvolver setores que criam empregos azuis e contribuem para a atratividade dos territórios; relembra o envelhecimento das frotas de pesca nas RUP; salienta o papel de setores económicos fundamentais para a manutenção do emprego nas RUP, em particular a agricultura, as pescas, o turismo e a silvicultura; salienta, a este respeito, a necessidade de atrair os jovens para estes setores, bem como para outros setores com potencial para se tornarem motores económicos nestas regiões;
30.	Salienta ainda que é fundamental que o Programa de Opções Específicas para fazer face ao Afastamento e à Insularidade (POSEI), em particular, possa continuar a apoiar o financiamento e o desenvolvimento das economias locais, permitindo, assim, manter postos de trabalho nestas zonas; insta a Comissão a reconhecer as especificidades das RUP e a apoiar iniciativas destinadas a criar melhores condições para os trabalhadores dos setores agrícola e das pescas;
31.	Insta a Comissão ao intercâmbio de boas práticas para aumentar a atratividade destes setores, uma vez que contribuem para a segurança alimentar nestas regiões; salienta que a ajuda ao estabelecimento nestes setores é relevante para alcançar este objetivo; insta a Comissão a prestar um forte apoio às RUP, a fim de promover um novo modelo económico sustentável e o desenvolvimento de uma economia social, através de iniciativas estruturantes que promovam o emprego e novas profissões «verdes»;
32.	Realça que as economias das RUP dependem fortemente dos setores do turismo e dos transportes, que foram gravemente afetados pela pandemia de COVID-19; insta, por conseguinte, os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais em causa a trabalharem em conjunto para assegurar da melhor forma a recuperação socioeconómica das RUP, tendo em conta desafios como o aumento dos preços devido à inflação e à perturbação das cadeias de abastecimento;
33.	Salienta que as RUP são particularmente sensíveis às crises económicas, como a que resulta do atual surto inflacionário; insta a Comissão Europeia a promover instrumentos que compensem as populações das RUP pelos efeitos das crises, nomeadamente controlando os preços dos bens alimentares e dos produtos energéticos, combatendo, assim, novas bolhas de pobreza e exclusão;
34.	Reitera a necessidade de ponderar as especificidades das RUP em todos os ciclos anuais do Semestre Europeu e que estas se reflitam nas recomendações específicas por país de Portugal, Espanha e França;
35.	Salienta que as RUP são particularmente sensíveis aos efeitos de fenómenos climáticos extremos, resultantes das alterações climáticas, o que afeta particularmente as populações e a produção locais; insta a Comissão Europeia a garantir mecanismos de resposta mais céleres, nomeadamente através do Fundo de Solidariedade;
36.	Realça as disparidades existentes mesmo entre RUP, em que algumas ainda não conseguiram providenciar à sua população o acesso a saneamento básico e água potável; destaca, além disso, que grande parte da população mais isolada destas regiões não tem boa cobertura da Internet de banda larga ou nem sequer acesso a esta;
37.	Insta a Comissão a reforçar a sua comunicação nas RUP sobre os atuais programas da União Europeia relativos ao emprego e à formação profissional, bem como a sua presença no terreno, através da criação de gabinetes físicos;
38.	Realça a falta de mão de obra em setores fundamentais para as RUP, bem como o aumento dos preços dos materiais, que dificultam a execução de projetos estruturais para estas regiões;
39.	Insta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem parcerias universitárias, a fim de incentivar a mobilidade dos estudantes de e para as RUP, bem como os intercâmbios entre as RUP;
40.	Congratula-se pelo facto de o programa Erasmus+ 2021-2027 especificar que os condicionalismos ligados ao afastamento das RUP devem ser tidos em conta; observa, no entanto, que a ajuda financeira concedida é muitas vezes insuficiente para incentivar a mobilidade; exorta a que seja concedido o montante máximo de ajuda financeira aos estudantes das RUP quando da execução do programa Erasmus+, com um aumento, se necessário, para cobrir os custos reais das viagens;
41.	Insta a Comissão Europeia a desenvolver parcerias com países terceiros vizinhos das RUP no âmbito do programa Erasmus+, a fim de promover os intercâmbios universitários e empresariais na área geográfica das RUP;
42.	Insta a Comissão Europeia a ponderar a criação, no âmbito do programa Erasmus+, de intercâmbios de jovens em formação profissional para que as empresas das RUP e da Europa continental possam enviar e receber uma pessoa durante o mesmo período;
43.	Apoia a promoção de medidas de envelhecimento ativo nestas regiões, como o alargamento do âmbito do programa Erasmus+, na sua vertente «desporto», a iniciativas que promovam a atividade física dos idosos e atividades intergeracionais desportivas; apoia, além disso, numa lógica de formação ao longo da vida, o incentivo à criação de uma rede europeia de universidades sénior das RUP, com ferramentas específicas de aprendizagem e acesso a informação, partilha de boas práticas e intercâmbio de alunos;
44.	Reitera a necessidade de criação de medidas de incentivo à fixação de profissionais de saúde, com o intuito de reduzir as disparidades nos serviços de saúde;
45.	Destaca que persistem desigualdades significativas no domínio da saúde na UE, em particular nas RUP, nomeadamente na prevenção e no combate ao cancro; salienta a necessidade de identificar e de prestar especial atenção aos habitantes destas regiões, a fim de garantir o seu acesso adequado a serviços de prevenção e combate ao cancro, através do incentivo e do apoio à criação de políticas públicas no âmbito do Plano Europeu de Luta contra o Cancro;
46.	Salienta a necessidade de criação de medidas de promoção e auxilio à fixação de professores, em particular nas disciplinas de ciência, tecnologia, engenharia e matemática (CTEM), importantes para acompanhar a dupla transição, garantir a literacia nestas áreas e suscitar o interesse dos jovens por elas;
47.	Salienta a importância de as cantinas escolares garantirem uma nutrição adequada às crianças das RUP e, em muitos casos, garantir-lhes refeições regulares; defende, por isso, a importância do programa europeu de distribuição de frutas e legumes nas escolas, que deve ter em consideração a realidade vulnerável destas regiões; exorta, em particular, a que os planos nacionais sejam adaptados para responder melhor a estas necessidades;
48.	Destaca o risco de pobreza energética das famílias nas RUP, decorrente do aumento do custo de vida e dos preços da energia; exorta, por isso, a Comissão Europeia a atender a esta situação em todas as ferramentas e medidas extraordinárias que venha a criar para garantir o acesso aos serviços energéticos essenciais;
49.	Observa que algumas das RUP enfrentam um êxodo em massa de jovens licenciados para o continente devido ao afastamento, à falta de infraestruturas e à falta de oportunidades no mercado de trabalho local; insta as RUP a desenvolverem estratégias específicas destinadas a atrair os jovens das RUP de regresso a estes territórios;
50.	Salienta que o envelhecimento da população, aliado ao aumento da esperança média de vida e à diminuição da taxa de natalidade, apesar do número de jovens, são também preocupações nas RUP, não só por se traduzirem numa diminuição da força laboral e numa forte pressão sobre os sistemas de segurança social, mas também pela necessidade de se criarem medidas que garantam autonomia e um final de vida digno aos nossos concidadãos;
51.	Salienta a importância da Rede de Serviços de Emprego Europeus (EURES) e chama particularmente a atenção para as necessidades prioritárias do mercado de trabalho nas atividades da EURES, a fim de ajudar os desempregados a encontrar emprego e facilitar a livre circulação de trabalhadores para as RUP;
52.	Destaca que ainda existe uma grande necessidade de habitação social nas RUP, cujas infraestruturas devem também corresponder a uma série de exigências de sustentabilidade, em consonância com as metas para alcançar a neutralidade climática; considera que tais exigências não devem inviabilizar a luta contra as desigualdades e a justiça social nestas regiões, pelo que cabe à UE, aos Estados-Membros e às autoridades regionais incentivarem a criação e a disponibilização dos instrumentos necessários;
53.	Lamenta o declínio da forte solidariedade intergeracional nas RUP; considera que esta ligação intergeracional poderia ser reforçada através da criação de programas de mentoria, a fim de reforçar a partilha de conhecimentos e o apoio individualizado aos jovens e aos candidatos a emprego;
54.	Salienta que a mobilidade regular, segura e acessível das populações nas RUP é também uma medida de coesão social, que permite que acedam a novas oportunidades de emprego, educação e formação, bem como a cuidados de saúde; reitera, por conseguinte, a necessidade de uma política de transportes nacional e europeia que garanta este objetivo, em particular, um programa específico para os transportes nestas regiões;
55.	Observa que as RUP seriam territórios adequados para o desenvolvimento de políticas sociais inovadoras, como um «caminho para uma terceira oportunidade» destinado à reintegração social e laboral dos trabalhadores de todas as idades ou à prestação de cuidados aos idosos, tendo em conta o envelhecimento da população;
56.	Realça o importante papel desempenhado pela economia social nas RUP, enquanto parceira das autoridades regionais e locais na luta contra os condicionalismos ligados ao afastamento, à pobreza e à exclusão social, bem como na criação de emprego e no desenvolvimento de iniciativas nestas regiões; insta a Comissão a assegurar a participação das RUP na Rede Europeia de Cidades e Regiões para a Economia Social;
57.	Defende a criação de um projeto-piloto para um programa europeu simplificado e de acesso direto, destinado às instituições de apoio social nas RUP, com linhas de financiamento a fundo perdido para projetos de pequena dimensão, apoio na formação de quadros técnicos e auxiliares nas várias áreas de intervenção, cofinanciamento de projetos de maior dimensão que incluam parcerias transfronteiriças e apoio a iniciativas de partilha de boas práticas;
58.	Convida a Comissão a utilizar plenamente os instrumentos do Semestre Europeu e as recomendações específicas por país para analisar e aconselhar sobre as políticas públicas nas RUP, com o objetivo de alcançar uma convergência social ascendente;
59.	Insta a Comissão a organizar uma cimeira social nas RUP para debater e adaptar os objetivos do Porto e o Pilar Europeu dos Direitos Sociais a estes territórios; salienta a importância de incluir as partes interessadas das RUP, a fim de assegurar a apropriação e a aplicação adequada das políticas sociais.
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